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RESUMO

As políticas públicas expressas por ações concretas legitimam os direitos humanos nos sistemas jurídicos, pelo fato de que os mesmos não sobrevivem simplesmente sem o monitoramento institucional e a participação social no controle e elaboração das prioridades de dado grupo social sendo neste artigo, questionável na perspectiva cultural. A grande questão encontra seu centro na possibilidade do(s) Estados)  interferir(em) em dadas culturas, e no caráter híbrido de alguns territórios visto que os sujeitos de direito circulam em regiões de neutralidade. Desta forma as políticas públicas devem ser de reconhecimento da necessidade de regulação e atuação efetiva nestes territórios, respeitando-se princípios consagrados de Direito, universalmente aceitos, mas não aplicáveis em dadas circunstâncias, adentrando no território complexo da soberania nacional e da autonomia de vontade dos indivíduos. A dificuldade maior é a aceitação ou não de determinadas práticas, consideradas desumanas de acordo com a ótica de diferentes culturas e direitos humanos. 
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ABSTRACT

The public policies expressed by concrete actions, legitimize human rights in the legal system, by the fact that they simply cannot survive without institutional monitoring and participation in social control and development of priorities of a certain social group, specially focused in this article, questionable in cultural perspective. The relevant question can be centered in the possibility of the State (s) to interfere in certain cultures, and the hybrid nature of some territories since the subjects of law circulate in regions of neutrality. Thus, public policies should be in recognition of the need for regulation and activeness in these territories, respecting the principles of law, universally accepted, but not applicable in certain circumstances, entering in the complex territory of national sovereignty and individual will autonomy. The greatest difficulty is the acceptance or not of certain practices considered inhumane, according to the perspective of different cultures, and human rights. 
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Introdução 


Os conflitos de interesse que merecem atenção no cenário jurídico contemporâneo encontram endereços em vários lugares do mundo, e em diferentes períodos. Aquilo que escapa ao entendimento jurídico perfaz um caminho crítico de fronteiras, onde os fatos ocorrem, merecendo especial atenção dos estudiosos da ciência jurídica, numa dimensão histórica, sociológica e antropológica. Se caminhamos na trajetória histórica do Brasil, por exemplo, pode se contemplar a diversidade étnica tomando lugares e definindo posições sociais na construção identitária das cidades. A convivência de indígenas, afrodescendentes e povos vindos de diversos pontos do mundo, especialmente da Europa, devido à descolonização advinda do pós-guerra, bem como da experiência nazista, nos permite uma leitura objetiva da diversidade étnica clivada pela desigualdade e diferença nos dias atuais, como antecedentes. O fato a ser considerado é como as perspectivas se projetam e em que dimensão, se social, política, ou jurídica, ou se todas conjugadas, de forma multidisciplinar, de onde emergem intervenções por meio de políticas públicas e invocação da tutela jurisdicional.
 

O presente trabalho tem como objetivo, realizar pesquisa bibliográfica, buscar fontes objetivas de pesquisa, com fatos contemporâneos noticiados no mundo, envolvendo conflitos, especialmente culturais, onde as políticas públicas
 têm interferido, de maneira a compreender as complexas relações entre seres humanos, e embates que ressurgem contra os preceitos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, nas questões atinentes à igualdade, do direito à vida, à liberdade e à busca da felicidade, perpassando o viés de experiências e interfaces que favorecem o entendimento destas expectativas humanas, de bem estar social e prosperidade global.
1. A indústria cultural e seus produtos 









A quantidade de informações a que nos submetemos diariamente faz de nós, sujeitos de constantes transformações, na medida em que racionalizamos estas vivências por intermédio das interfaces que fazemos, submissos que somos, diante de uma cultura de massa, que invade nossos sentidos diariamente, em diferentes contextos, sem a menor contrariedade. Vale lembrar o discurso de Fusari e Ferraz (1999, p. 16 17);  









Desde a infância, tanto as crianças quanto nós, professores, interagimos com manifestações culturais de nossa ambiência e vamos aprendendo a demonstrar nosso prazer e gosto, por imagens, objetos, músicas, falas, movimentos, histórias, jogos e informações com os quais nos comunicamos na vida cotidiana [por meio de conversas, livros ilustrados, feiras, exposições, rádio, televisão, discos, vídeos, revistas, cartazes, vitrines, ruas, etc.]. Gradativamente, vamos dando forma às nossas maneiras de admirar, de gostar, de julgar, de apreciar – e também de fazer – as diferentes manifestações culturais de nosso grupo social, e dentre elas, as obras de arte. É por isso que mesmo sem o saber vamos nos educando esteticamente, no convívio com as pessoas e as coisas.




No Brasil, um dos costumes mais populares para crianças é a leitura de gibis, ou as histórias em quadrinhos. Afora a contaminação da cultura americana, com os almanaques Disney, há certo nacionalismo neste sentido. Mauricio de Souza é o grande autor dos personagens da “Turma da Mônica”, de grande sucesso. Sem contar é claro, com o perfil lúdico, em que crianças ganham status, quando possuem brinquedos, objetos de desejo, e símbolo de poder econômico. Um bom exemplo são as bonecas Barbie, criadas em 1958, trazendo um padrão de beleza dos mais tirânicos da história ocidental, influenciando nos padrões estéticos, de beleza, comportamentais e de consumo, já de cútis negra também.
 Crianças, incluindo adolescentes, especialmente meninos, são afeiçoados à cultura dos álbuns de figurinhas, vendidos nas bancas de jornal e se tornam colecionadores. Os temas variam desde times de futebol, com as figuras de seus ídolos, aos super-heróis do cenário artístico internacional, como Pokemons, Jornada nas Estrelas, entre outros. Também a indústria pornográfica ganha larga fatia neste mercado, com revistas que variam da sofisticação de uma “Playboy”, até a plena transparência sexual, num público que varia em gostos sexuais inclusive. O mundo televisivo no Brasil tem larga influência especialmente pelas novelas, que são verdadeiros guias de comportamento, influenciando na gastronomia, turismo, vestuário, por exemplo, além é claro da propaganda. A indústria do livro perde força igualmente, na era digital, mas sobrevive, assim como filmes convertidos em DVDs, e a gama de informações absorvíveis por simples download. As políticas públicas de controle da produção e circulação destes materiais midiáticos inspiram cuidados legais e culturais, através da devida censura. Além da indústria pornográfica, concorrente a ela está o tráfico de drogas, que em alguns países tem leituras diferenciadas, como no caso da descriminalização da maconha na Holanda, usada em cafeterias, por exemplo,
 e a cocaína no Peru, usada por índios andinos para atenuar a fome e o cansaço.
 Estes exemplos são em verdade, expressões da autonomia de vontade, no sentido privado, conectados ao espaço público, porque é da natureza humana viver nas duas esferas. 
2. Conexão, disponibilidade e diversidade cultural



O que efetivamente interessa aos sentidos é aquilo que pode ser vislumbrado e provoca efeitos, bem como o que traz significado, sendo este processo eminentemente cultural. O acesso à cultura, não está mais restrito ao que um determinado grupo étnico traduz, no jogo de significações, porque a disponibilidade das informações na sociedade informatizada e conectada em redes permite a censura social e a aprovação ou não de manifestações culturais valorativas, não mais compartilhadas restritivamente ao grupo social de referência, no formato de nação, evoluindo do regional, local e global, quiçá, universal. Hoje, sites de relacionamento, a cultura do Facebook, dos blogs, e tantos outros formatos de relacionamento virtual, perfazem também uma tendência cultural, a exemplo, da cubana Yoani Sanchez, ícone de contestação ideológica de seu país.
 Os cibercrimes são um desafio aos sistemas jurídicos, pelo alto grau de interatividade.  Há, pois, uma tendência à hibridização cultural, em múltiplos formatos, quer seja no vestuário, religião, língua, gastronomia, música, práticas, enfim, costumes, que em verdade, são à base da formação ideológica, e das leis. Enfim, fluentes nos canais de comunicação, interativos, de fácil alcance e às vezes de difícil policiamento. 

Mas, há também valores dogmáticos e secretos, que não são compartilhados, exatamente porque inspiram uma censura maior, em órbitas internacionais, que tocam os mecanismos de defesa até então conhecidos, defendidos por órgãos de representatividade mundial, na questão dos direitos humanos. E por serem tão secretos, acabam sendo objeto de especulação porque revelam práticas, que ficam registradas por vezes, na forma de inconformismo pessoal com o contexto em que se vive, e aquilo que era apenas pessoal, se torna coletivo, com tecnologia da informação e comunicação, internacional, global, com repercussões imprevisíveis. Exemplos paralelos, de desrespeito ao aspecto privado do indivíduo, podem ser tomados em tempos distintos, como, O Diário de Anne Frank, publicado em 1947 
, ou as anotações e documentos pessoais do atual Papa, confiscadas pelo seu mordomo Paolo Gabriele, que se tornaram públicos. Entre as cartas arrestadas, estava a do presidente do Banco do Vaticano que evocava mais transparência nas transações do banco. Paolo foi absolvido recentemente pelo Papa Bento XVI, por alegar que teria tentado protegê-lo de especulações oriundas de antagonismos e rivalidades internas no Vaticano.
 







3. Raízes e entrelaces culturais, jurídicos e religiosos, legados remanescentes ou sobreviventes no mar da sociedade de consumo 



As culturas religiosas ditam em muito, a forma como as pessoas devem se conduzir em sociedade, e nem tudo o que a religião preceitua tem a mesma conotação no mundo jurídico. Os exemplos são muitos, como os casamentos das meninas do Hamas, casamentos homoparentais, inseminação artificial, morte digna, aborto, processos de adoção, virgindade, celibato, transfusão de sangue, (Testemunhas de Jeová), cabelos longos e saias para evangélicas, poligamia para Mórmons, manifestações culturais e religiosas como o Ramadã, Páscoa, Quaresma, Natal, entre outras. Mas, há sim, entrelaces entre as normas jurídicas e religiosas. E há também a visão do ser humano, enquanto objeto e sujeito de direitos. Como se observa, na Argentina e na Suécia, sobrevive a expressão: “Por ordem de Deus...”, nas Constituições. Há que se lembrar que a Bíblia, o Alcorão, foram escritos por homens, por mais puras que sejam as intenções, expressam a cultura de determinada época, resistente ao tempo e espaço. No Brasil, país tido como de maioria católica, estudos da Fundação Getúlio Vargas demonstram uma queda da religiosidade cristã, ganhando força, os evangélicos, mas de maneira alguma, a diminuição da religiosidade.


A satisfação que um instrumento constitucional ou religioso deve proporcionar ao social está relacionada com o espelhamento das transformações ensejadas pelos preceitos. A exemplo, a Primavera Árabe no Egito, onde se  cogita  uma nova constituição que tenha enfoque mais ocidental. O mesmo não se faz com os livros sagrados, mas já houve um Antigo e um Novo Testamento.  A pluralidade dos sistemas jurídicos não está totalmente certa. A partir do nascimento dos Estados-nação, há mudanças sistêmicas importantes. Um sistema jurídico é aquele que permite o que podemos ou não podemos fazer. Característico da cultura constitucional é a expressão “lex”, que quer dizer lei e “jus” o que é jurídico. A religião coloca as leis de Deus e questiona o que é certo ou errado no mundo social e por muito tempo, o fundamento da dignidade humana estava nas mãos de Deus. O amadurecimento da cultura jurídica, não afastou Deus das pessoas, mas aproximou as mesmas a Deus, vívido e presente no cotidiano humano. A vontade de Deus certamente é a ordem social e progresso humano.

Da mesma forma, o papel do homem e da mulher tem sido largamente discutido, em culturas em que a figura feminina tem sido fragilizada, a exemplo das mulheres chinesas e japonesas. No Brasil, avanços na legislação têm sido percebidos, como a questão de Direitos Humanos, a exemplo da Lei Maria da Penha (Lei 11340/2006). Como adverte Keila Cunha
, esta tem por fim, cumprir tratados e convenções internacionais que objetivam eliminar as formas de discriminação da mulher, a exemplo da igualdade de gênero.  No Paraná, há investigações sobre o papel da mulher polonesa, na formação da cultura local. Como adverte Seyferth, as questões de gênero são exaltadas cabendo à mulher a conservação do idioma, e de costumes, marcando identidades, mas ressalta o papel feminino em especial na administração do lar. 
  

Como adverte Samagaio,
 para conseguirmos que haja uma relação perfeita entre as diferentes culturas no mundo, é preciso educar e reeducar as pessoas para isso, visto que certos desafios têm que ser superados, tais como a xenofobia, racismo, crise de respeito mútuo, língua e integração entre os outros, onde urge a necessidade de comportarmo-nos como iguais. Isso significa remanescer nas reticências capitalistas.

A arte é também uma forma de aproximação discursiva dos contextos em que os artistas cristalizam seus diferentes modos de olhar o mundo e fazer cultura. Observa-se que no Brasil, país de grande riqueza e diversidade cultural, a exemplo, no campo do artesanato, as instituições ganham maior força no séc. XX, atuando no reconhecimento do artesão, na inserção de seus produtos no mercado, que nem sempre é nacional, deslocando-se diasporicamente em tempos e espaços, e correndo o risco da hibridização e despersonalização regional do trabalho artesanal, como o observado pelo autor, além de nossas fronteiras, na Nicarágua (2011), onde a cerâmica é produzida por fabricantes e não mais por artesãos locais, cujos vendedores se dizem produtores.

CONCLUSÃO

As desigualdades e diferenças tendem a provocar impacto, quando recebidas em diferentes contextos culturais, invocando a proteção internacional de Direitos Humanos, universais por natureza, onde se observa em verdade uma grande quantidade de normas, cuja aplicação ainda é vulnerável. Questiona-se a possibilidade de dar proteção a tantos e diversos interesses, encontrando um núcleo comum de razoável consenso de valores, a fim de evitar enfrentamentos e confrontações. Questiona-se se uma política pública é uma regra ou uma lei, no sentido de determinar a tolerância e flexibilidade da violação. 
Assim, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, como ferramenta tutelar internacional, é violada diariamente em diferentes contextos culturais na vasta colcha de retalhos que compõem o manto de conquistas da humanidade, na dominação de espaços e articulação de interesses, mas que de alguma forma, traz brevemente à tona o antagonismo egoístico de algumas nações em busca de empoderamento, a exemplo do recente teste de bombas nucleares promovido pela Coréia do Sul, como se já não houvesse sedimento cultural suficiente da cultura remanescente do pós-guerra e o vasto depósito de tristes memórias da destruição em massa e genocídio, a cultura de morte ainda permanece. O Brasil inclusive inicia intercâmbios comerciais, na compra de mísseis, da Rússia em 2013. Os direitos humanos não são universais porque somos humanos, mas sim, ferramentas para que nos tornemos mais humanos, caminho luminoso que depende do consenso pontual sobre isso. Violações de consenso são sempre temíveis. Há que se lembrar o ocorrido em 11 de setembro (EUA), por exemplo.

Numa relação de direito, há pelo menos quem atua e quem reage em seguida quem media. Quando não há sistema tutelar jurisdicional capaz de responder ao conflito, há contínua violência. A formação de grupos de interesse considerados mafiosos, inegavelmente possuem sistemas de valores porque tem sua força política e temporariedade. É um sistema normativo sem ser jurídico. Colocam-se seus atores muitas vezes acima das expectativas da lei, numa cultura de medo e pavor, mas também de auto-justiça. Os italianos são alienados de suas instituições políticas e este estranhamento se deve, em certo grau, pelo desempenho inadequado das instituições (BOTTOMORE; OUTHWAITE, 1996, p. 170). 




Teoricamente não deveria haver direito à diversidade cultural, para justificar condutas que são absolutamente repudiáveis e ferem o senso de dignidade comum a todos. Quer dizer que, ainda que a cultura seja diversa, o direito à dignidade deve ser preservado, ou seja, encontrar um caminho onde todas as diferenças possam falar. Se há excluídos, não há direito universal, porque o extrato não representa a totalidade. As diferenças culturais se articulam geograficamente. Sonhos realizáveis ou sonhos utópicos?  Pelo menos que não sejam distópicos. O conteúdo real dos conflitos está no diálogo entre a ação e o consenso. Os meios de comunicação exercem o papel de legitimar processos pela transparência dos fatos e quebra da territorialização do endereço do conflito, internacionalizando e dinamizando o diálogo entre nações.  

Por fim, vale lembrar a Declaração Universal dos Direitos do Homem, que em seu art. XXVII, 1, declara que todo homem tem direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do progresso científico e de seus benefícios (RANGEL, 1997, p.651).







O direito a participação e a liberdade para tanto, está prescrito na maioria das constituições do mundo, pois trata-se de direitos e garantias individuais, obrigatórias na envergadura constitucional de países com certo discernimento jurídico, e fontes de Direito Internacional, porém sua legitimidade, está atrelada ao aspectos políticos, onde as ações nem sempre são transparentes e os interesses nem sempre claros, quanto ao fomento de políticas públicas culturais, em que interesses obtusos, não raras vezes,  por detrás das cortinas, ocultam controvérsias do espetáculo diário da vida cotidiana da pós-modernidade.  
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